
 

 

CONTRATO Nº 222/2024 
PREGÃO Nº 41/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2024 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, 
solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado 
em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, e do outro lado, a empresa, DAVINIO ADÃO 
PIN ATACADO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24.371.907/0001-25 , com sede no Município de Santa Izabel do Oeste, Estado do Paraná, na PRL 
Rua Jequitibá, 311, Parque Industrial Sarandi II, CEP 85.650-000, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado por seu administrador, o Sr. DAVINIO ADÃO PIN, brasileiro, 
inscrito no CPF/MF nº 822.669.569-49, RG nº 58597961, têm certo e ajustado o fornecimento do 
objeto, adiante especificado, que foi objeto de procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 
41/2024, homologado em 20 de agosto de 2024, e que se regerá pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, pelo Edital de licitação em epígrafe e seus anexos, e demais legislação aplicável, mediante as 
seguintes condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O presente contrato tem como objeto a Aquisição de gêneros alimentícios para atender as 
necessidades do Departamento de Assistência Social do Município de Nova Esperança do 
Sudoeste - Paraná, conforme especificações técnicas em anexo ao edital, e constantes da proposta 
da contratada que passa a fazer parte integrante deste contrato: 
 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

21 35 KG  Amendoim limpo, descascado e torrado 
embalado a vácuo em embalagem de 1kg. 

VÓ EMA 15,50 542,50 

24 30 UN  Extrato de tomate, concentrado 
acondicionado em lata de 850g, 
proveniente de tomates maduros sem pele 
e sem casca. Isento de sujidades ou 
fermentação. Embalagem lacrada sem 
estufamento, vazamento ou corrosão 

D´AJUDA 8,85 265,50 

28 8 UN  Vinagre branco, isento de corantes, livre de 
sujidades ou material terroso, 
acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável, com 750ml 

CHEMIN 1,55 12,40 

29 12 UN  Amido de milho, produto amiláceo extraído 
do milho, deve ser fabricado a partir de 
matéria prima são e limpa isenta de matéria 
terrosa e parasita, não deverá apresentar 
bolor e cheiro não característico, 
embalagem de polietileno resistente intacto 
e hermeticamente fechado de 500g  

BONIELA 3,25 39,00 

33 30 UN  Cravo, embalagem de 10g  KAMILA 1,69 50,70 

36 12 PC Noz Moscada - Embalagem De 10g KAMILA 2,50 30,00 

40 30 UN  Biscoito banana e canela ou chocolate sem 
recheio, embalados individualmente 
contendo 12g a 15g o sache, 
comercializado em caixa de 50 und. 

BOM SABOR 48,00 1.440,00 

41 30 UN  Biscoito tipo cookie com gotas de 
chocolate, embalagem tipo sache contendo 
10g cada unidades, comercializados em 
caixa contendo 50 und. 

BOM SABOR 81,36 2.440,80 

53 10 UN  Doce de leite, armazenado em embalagem 
plástica, resistente, atóxica, transparente, 
contendo 1kg 

AUREA 8,90 89,00 

54 100 UN  Margarina, armazenada em pote de 
polietileno com lacre de papel alumínio 
entre a tampa e o pote, resistente e que 
garanta a integralidade do produto até o 
momento de consumo, o produto deve  ser 

COAMO 2,80 280,00 



 

 

cremoso com adição de sal e 40% de 
lipídeos pesando 500g 

61 20 UN  Milho de canjica, a partir de matéria prima 
limpa e isenta de terra ou parasita, não 
podendo estar úmida ou rançosa. Milho do 
tipo amarelo, embalagem plástica 
resistente, flexível pesando 500g  

PINDUCA 2,80 56,00 

63 50 UN  Polvilho doce pct de 1 kg. Branco.  
Embalagem primária contendo 1 kg, feita 
em saco plástico atóxico, rotulado conforme 
legislação vigente. Com validade mínima 
de 6 meses na data da Entrega. O produto 
deve estar isento de sujidades e outros 
materiais estranhos.  Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega.  

PRATA 4,90 245,00 

64 50 UN  Polvilho azedo pct de 1 kg. Branco. 
Embalagem primária contendo 1 kg, feita 
em saco plástico atóxico, rotulado conforme 
legislação vigente. Com validade mínima 
de 6 meses na data da Entrega. O produto 
deve estar isento de sujidades e outros 
materiais estranhos.  Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega.  

PRATA 4,90 245,00 

67 300 UN  Suco 100% fruta, sem adição de açúcar, 
conservante, sem aromatizantes em 
embalagem garrafa de 1 litro. Sabor 
laranja. 

PRATA 16,50 4.950,00 

69 100 UN  Coco ralado desidratado sem açúcar, 
embalagem contendo 100g. 

ADELCOCO 3,09 309,00 

73 15 UN  Chocolate granulado, pacote 500g. 
Chocolate granulado preto de primeira 
qualidade. 

INCAS 6,50 97,50 

83 15 UN  Chantily, creme vegetal, ideal para recheios 
e coberturas, 1 litro, contendo informações 
nutricionais e data de validade.  

HORCAL 25,00 375,00 

86 10 UN  Cobertura de chocolate ao leite, preto, 
barra de 1 kg, com data de fabricação e 
prazo de validade, informação dos 
ingredientes e composição nutricional. 

HARALD 25,50 255,00 

87 10 UN  Cobertura de chocolate branco, barra de 1 
kg, com data de fabricação e prazo de 
validade, informação dos ingredientes e 
composição nutricional. 

HARALD 24,79 247,90 

90 25 UN  Doce de goiaba pacote 250g - goiabada em 
massa ou pasta homogênea e de 
consistência que possibilite o corte. Obtido 
das partes comestíveis desintegradas da 
goiaba, com açúcar, contendo pectina, 
ajustador de pH. Isento de sujidades, larvas 
e parasitos, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, acondicionado em pacotes 
de 250g. Com informações nutricionais. 
Identificação do produto, marca do 
fabricante, lote e prazo de validade. 

PREDILETA 3,45 86,25 

98 60 UN  Creme de leite: UHT, homogeneizado, que 
seja produzido a partir de creme de leite, 
leite em pó, espessante, estabilizantes, 
sem glúten, com mínimo de 17% de 
gordura. Embalagem tetra brik de 200 
gramas. Deve conter registro do Ministério 
da Agricultura na embalagem. 

TERRA VIVA 2,75 165,00 

102 100 UN  Gelatina em pó vários sabores: 
embalagem: com mínimo de 45 g, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
liquido. 

TURMA DA 

MONICA 
1,20 120,00 

105 40 UN  Leite em pó integral instantâneo. 
Embalagem com aproximadamente 800g. 

AURORA 23,90 956,00 

113 400 UN  Salgadinho de presunto, embalagem de 
37g. Ingredientes: Farinha de Milho 
Enriquecida Com Ferro e Ácido Fólico, 
Óleo Vegetal de Girassol, Óleo Misto 
Vegetal de Palma e Soja e Condimentos 

CEGONHA 1,10 440,00 



 

 

Preparado Sabor Presunto (Sal, Cloreto de 
Potássio, Maltodextrina, Cebola, 
Realçadores de Sabor: Glutamato 
Monossódico, Inosinato Dissódico, 
Guanilato Dissódico e Ácido Glutâmico, 
Aromatizantes, Regulador de Acidez Ácido 
Cítrico e Antiumectante Dióxido de Silício)  

114 400 UN  Salgadinho Lua Parmesão, embalagem de 
40g. Ingredientes: Farinha de milho 
enriquecida com ferro e ácido fólico 
(Bacillus thuringiensis, Agrobacterium sp, 
Agrobacterium tumefaciens, Streptomyces 
viridochromogenes, Zea mays, Dicossoma 
sp e Sphingobium herbicidovorans), óleo 
vegetal de girassol, preparado para 
salgadiho com queijo parmesão (permeado 
de soro de leite, dextrose, sal, cloreto de 
potássio, maltodextrina, queijo parmesão, 
realçador de sabor: glutamato 
monossódico, inosinato dissódico e 
guanilato dissódico, aromatizante, 
antiumectante dióxido de silício e 
emulsificante goma arábica) e óleo misto 
vegetal de palma e soja.  

CEGONHA 1,10 440,00 

115 400 UN  Refrigerante Cola Mini Pet 200ml 
Ingredientes: Água Gaseificada, Açúcar, 
Cafeína, Extrato de Noz de Cola, Corante 
Caramelo IV, Acidulante INS 338 e Aroma 
Natural.   

PEPSI 2,20 880,00 

116 40 UN  Creme Avelã Chocolate Bicolor 10g. 
Embalagem contendo 48 unidades. 
Ingredientes: Açúcar, gordura vegetal 
hidrogenada, soro de leite em pó, cacau em 
pó e pasta de avelã. Contém estabilizantes 
lecetina de soja e monodiglicerídeos, 
extrato natural de baunilha, aroma artificial 
de avelã. NÃO CONTÉM GLÚTEN.  

NUCITA 43,00 1.720,00 

117 25 UN  Chocolate Confeito Mini Disqueti Sortido 
11g. Embalagem com 36 unidades. 

AMENDOPA 50,20 1.255,00 

118 40 UN  Bala de Goma Tubo Sortida 32g. Caixa 
com 30 unidades. 

AMENDOPA 14,50 580,00 

119 50 UN  Balas mastigáveis sabores sortidos, 
embalagem contendo 600g. 

PIETROBON 7,69 384,50 

120 30 UN  Bala de Canela, embalagem com 
aproximadamente 600g.  Ingredientes: A 
Bala de Canela possui Açúcar, xarope de 
glicose, gordura vegetal hidrogenada, 
amido de milho modificado, acidulante 
ácido cítrico, aromas artificiais, estabilizante 
lecitina de soja e corantes artificiais.  

PIETROBON 7,69 230,70 

121 50 UN  Pirulito redondo de maçã do amor com 
recheio mastigável. Embalagem de 480g 
contendo aproximadamente 24 unidades. 
Ingredientes: Açúcar, xarope de glicose, 
gordura vegetal, amido, aromatizantes, 
acidulante ácido cítrico, emulsificante 
lecitina de soja e corante artificial vermelho 
40.  

PIETROBON 9,90 495,00 

122 50 UN  Chiclete Bola sabor Tutti-frutti, embalagem 
plástica individual, cores variadas. Pacote 
com 100 unidades. 

BUZZI 8,90 445,00 

TOTAL GERAL 20.167,75 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 
2.1. O prazo de entrega dos bens é de 05(cinco) dias, contados da Nota de Empenho (pedido) do 
órgão solicitante, de forma parcelada, no endereço da solicitante, no caso o Departamento. 
2.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
06 (SEIS) meses, do prazo total recomendado pelo fabricante. 
2.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 



 

 

2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
2.5. Os bens serão recebidos definitivamente, pelo responsável de cada órgão solicitante, 
denominado Fiscal de Contrato, no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
2.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
2.7. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 
relacionados nos pedidos (notas de Empenho), conforme as condições e as necessidades do 
licitante. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 
total de R$ 20.167,75 (vinte mil cento e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos), aqui por 
diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 
 

DIVISAO DE 
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

1209 1001 8 242 28 2 28 938 339030079900 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

1213 1002 8 244 29 2 21 934 339030079900 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

1214 1002 8 244 29 2 21 940 339030079900 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA 
SOCIAL 

3522 1002 8 244 29 2 21 947 339032030000 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTOS E REAJUSTE 
5.1. O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 
empresa(s) contratada, observando o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
forma e condições de pagamento. 
5.2. O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida 
em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da 
liberação da Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da 
mesma para que possa ser efetuado o pagamento. 
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e apresentação 
da nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a 
nota fiscal as certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
5.4. A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município 
deve reter o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e 
prestação serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, 
a alíquota do IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução 
Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem 
fornecido ou do serviço prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente 
destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o 
Município. Não sendo seguidas as orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 
5.5. O valor do presente contrato poderá ser reajustado após doze meses de vigência, utilizando o 
índice do INPC ou não haverá reajuste durante a vigência do mesmo. 



 

 

5.6. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 
seguintes ocorrências: 
5.6.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea econômica 
(probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 
5.6.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor de mercado. 
5.6.3. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a contratada deverá apresentar, a 
documentação que comprove o pedido de reequilíbrio. 
5.6.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
contratado, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do pedido. 
5.6.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o 
intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
5.6.6. Se a contratada não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e a contratada continuará obrigado a cumprir 
com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
5.6.7. Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 
contratada deverá apresentar as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o 
realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es), além disso, 
em alguns casos, deverá apresentar planilha de custos atualizada. 
5.6.8. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 
informados no pedido. E apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de 
fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores 
originais. 
5.6.9. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 
os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 
atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
6.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou 
a terceiros decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou 
totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 
presente contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições descritas 
no presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
d) comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas, 
fixando prazo para correção; 
e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores designados; 
f) efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e em seus anexos; 
g) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pelo Contratado, no que couber; 
h) prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, assim como 
emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados 



 

 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do contrato; 
i) ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 
custo de eventual desmobilização; 
j) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos. 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as 
indicações referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado 
do manual do usuário com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
d) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e) indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e também manter 
comunicação com a Administração para gestão do contrato; 
f) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente; 
h) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
i) arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do 
projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de 
execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das 
quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 
2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS 
8.1. Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante 
do presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para 
todos os fins e efeitos de direito. 
   
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, neste Pregão e no Contrato. 
9.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

 

b) Multa: 
I - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
II - Compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 
contrato. 
c) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
d) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 



 

 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

10.1. Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto 
padrão de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

10.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da 
Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão 
municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar de licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela 
esfera estadual. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução 
dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

10.3. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos 
de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 
137 da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no § 2º do art. 138 da Lei nº 14.133/21. 
    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 
12.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
podendo ser prorrogado de acordo com o contido nos artigos 106, 107 e 108 da Lei nº 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pelo 
Departamento de Assistência Social desta municipalidade. 
13.2. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato 
e dos respectivos serviços, bem como dirimir qualquer dúvida e pendencia que surgirem no curso de 
sua execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas, ou problemas 
observados, conforme prevê o art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021. 
13.3. Durante a vigência do contrato, a execução do mesmo será acompanhada e fiscalizada por 
servidora especialmente designada, Sra. Fernanda Moraes, que assumirá a função de fiscal do 
Contrato, nos termos do art. art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021. 
13.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de 
seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
15.1. O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 41/2024 – Processo Licitatório nº 91/2024 e seus anexos, bem como à Proposta da 
licitante vencedora. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ASSINATURA  
16.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente 
instrumento concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da 
plataforma que melhor lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e 
do art. 6º do Decreto 10.278/2020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto 
do Lontra – PR, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição 
Federal. 
 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 21 de agosto de 2024. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

DAVINIO ADÃO PIN ATACADO LTDA 
CONTRATADO 

DAVINIO ADÃO PIN 
Administrador 

 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº: 
 
Ass:___________________________                  Ass:_____________________ 
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